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652. I N C O N G R U E N C I A C O N LOS H E C H O S D E L A D E M A N D A O V I O L A C I Ó N P O R I N T E R P R E T A C I Ó N 
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653. N O H A Y N U L I D A D PROCESAL DE R E M A T E ^ 204 

654. N O H A Y RESPONSABIL IDAD C IV I L D E LOS JUECES POR ER RO RE S E X C U S A B L E S Y C U A N D O SE 
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656. L A R E I V I N D I C A C I Ó N DE C O S A S H E R E D I T A R I A S C O N T R A T E R C E R O S A D Q U I R E N T E S D E L O S 

HEREDEROS 205 

657. E L P R O C E S O O R D I N A R I O N O C O M P R E N D E PERJUIC IOS POR L E V A N T A M I E N T O D E M E D I D A S 
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662. L A L E G I T I M A C I Ó N P A R A R E C U R R I R E N C A S A C I Ó N E S T Á E N E L A G R A V I O S U F R I D O POR L A 
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IRREFRAGAB IL IAD DE LOS TESTIMONIOS E N L A INVEST IGACIÓN D E PATERNIDAD 

I N T E G R A C I Ó N D E CARGOS . P R U E B A G E N É T I C A E INDICIO G R A V E E N L A I N V E S T I G A C I Ó N D E 

PATERNIDAD 

V IOLAC IÓN DIRECTA DE L A L E Y 

L A OMISIÓN DE L A CONCESIÓN NO AFECTA L A CONSULTA Q U E SE H A T R A M I T A D O 

SUSPENSIÓN DE L A PRESCRIPCIÓN Y CÓMPUTO DE L A C A D U C I D A D 

IMPUGNAC IÓN DEFECTUOSA . CONTRATO DE PRESTACIÓN D E ENERG ÍA 

CONSENSUAL IDAD O SOLEMNIDAD DE L A CES IÓN C O N T R A C T U A L M E R C A N T I L 

A N T E L A POSESIÓN NOTORIA L A FALTA DE RELAC IONES N O ES D E REC IBO 

PRUEBA DE L A EXISTENCIA DE U N A SOCIEDAD E X T R A N J E R A D E M A N D A D A 

C A R G O INCOMPLETO POR L A V ÍA INDIRECTA 

T R A N S F O R M A C I Ó N DE RELAC IONES DE AM ISTAD E N RELAC IONES A M O R O S A S 

INTERRUPCIÓN D E L A PRESCRIPCIÓN Y DE L A C A D U C I D A D 

ERROR DE DERECHO Y MEDIO N U E V O 

N U L I D A D SUSTANCIAL Y PROCESAL DEL R E M A T E SON DIFERENTES 

TRASCENDENC IA DE LOS ERRORES A L E G A D O S Y C O R R E C C I Ó N D E ESCR ITURA 

TAMB IÉN ES PRUEBA DE POSESIÓN L A GESTIÓN DEFENSIVA D E L A PRESCRIPCIÓN E X T I N T I V A . . 

LA PRUEBA GENÉTICA EXCLUYENTE PUEDE HACER INNECESARIA L A APRECIACIÓN D E L A PRUEBA 

TEST IMONIAL 

L A PRETERICIÓN DE U N ASIGNATARIO N O G E N E R A NUL IDAD . CONFUS IÓN D E PATRIMONIOS. . . . 

LOS INTERESES MORATORIOS EN E L PAGO D E L SEGURO SE SUJETAN A L A S F L U C T U A C I O N E S Y A 

L A C O N D E N A D E L CASO 

L A FALTA DE DERECHO DEL D E M A N D A N T E N O ES U N A V E R D A D E R A E X C E P C I Ó N 

EL C O M P R A D O R CON RESERVA DE DOMINIO ES TENEDOR 

L A S COSTAS NO CONST ITUYEN DERECHO SUSTANCIAL . A M P A R O D E P O B R E Z A 

C O M P E T E N C I A E S P E C I A L S A N E A B L E E N L A JUR ISD ICC IÓN C I V I L E I N T E R V E N C I Ó N D E LOS 

HEREDEROS EN L A S IMULAC IÓN DEL CONTRATANTE 

L A REIVINDICACIÓN Y L A S INGULAR IDAD DEL I N M U E B L E 

CONTRATO DE COMISIÓN Y DE SINIESTRO PARA L A DISTRIBUCIÓN 

REAJUSTE DE VALORES EN SENTENCIA SUSTITUTIVA DE L A CORTE 

L A P L U R I U M CONSTRUPRATORUM Y L A P R U E B A GENÉT ICA DE OFICIO 

P L A Z O QU INQUENAL O B I A N U A L DE L A C A D U C I D A D DE L A REVISIÓN E X T R A O R D I N A R I A 

RECIPROCIDAD LEGISLATIVA EN SENTENCIA DE DIVORCIO E N E L ESTADO D E MASSACHUSSETS 

DE EE .UU 

E X E Q U Á T U R DE SENTENCIA ANT IGUA DE DIVORCIO DE MATR IMONIO CATÓL ICO V E N E Z O L A N O 

COPIA E N L A CORTE SOLO PARA EJECUCIÓN Y N O PARA L A QUEJA . T R A M I T A C I Ó N D E L R E C U R S O 

DE C A S A C I Ó N 

V IOLAC IÓN DE L A N O R M A DE DERECHO SUSTANCIAL . ENRIQUECIMIENTO C A M B I A R I O 

E X E N C I Ó N DE RESPONSAB I L IDAD B A N C A R I A POR PAGO D E C H E Q U E F A L S O POR C U L P A D E L 

CUENTACORRENT ISTA 

PRESCRIPCIÓN ADQUISITIVA DE VEHÍCULOS . L A D O N A C I Ó N C O M O JUSTO T ÍTULO 

INEXISTENCIA DE RETICENCIA CUANDO EL ASEGURADOR H A DEBIDO CONOCER O FUE NEGLIGENTE 

EN E L CONOCIMIENTO DE L A E N F E R M E D A D D E L A S E G U R A D O 

INCONGRUENCIA EN CORRECCIÓN MONETAR IA 

S IMULAC IÓN DEL CONTRATO DE DEPÓSITO D E B E P R O B A R S E 

EL RÉGIMEN MERCANT IL R E G U L A L A INDEM-NIZACIÓN E N CASO DE A B O R D A J E D E AERONAVES 

L A D E C L A R A C I Ó N DE L A MUJER C A S A D A E N PROCESO D E I M P U G N A C I Ó N P U E D E V A L O R A R S E 

L E G A L M E N T E 

APRECIACIÓN CONJUNTA DE PRUEBA GENÉTICA Y TEST IMONIAL C O N L A F IL IACION E X T R A M A -

TR IMONIAL 

L A A C T U A C I Ó N PREV IA A L A R E P A R A C I Ó N POR M U T U O A C U E R D O Y E L O T O R G A M I E N T O DE . . 

PODER, NO OTORGA INTERÉS PARA D E M A N D A R L A S I M U L A C I Ó N 

SOL IDARIDAD EN L A RESPONSABIL IDAD E X T R A - C O N T R A C T U A L . SENTENCIA SUSTITUTIVA 

ACUMULACIÓN DE CARGOS. PRECLUSIÓN DE L A OPORTUNIDAD PARA ACUDIR A L A VÍA ORDINARIA. 

COSA J U Z G A D A 
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731. NO SON FISCALES LOS CHEQUES GIRADOS A ENTIDADES QUE NO SON PÚBLICAS, A U N Q U E TENGAN 

CAPITAL PÚBL ICO 278 

732. L A N O PRÁCT ICA DE P R U E B A E N E L E X T R A N J E R O G E N E R A N U L I D A D P R O C E S A L 279 

733. RESPONSABILIDAD BANCARIA POR NO HABER TENIDO E N CUENTA E L E M B A R G O PERFECCIONADO 280 

734. P R U E B A NECESAR IA DE L A POSESIÓN D E L ANTECESOR 281 

735. F A L L O ULTRAPETITA. INTERESES L E G A L E S C O M E R C I A L E S PARA OBL IGAC IONES D INERAR IAS . 281 

736. E L RÉG IMEN DE L A SOCIEDAD PATRIMONIAL DE C O M P A Ñ E R O P E R M A N E N T E ES SUPLET IVO 282 

737. PRUEBA GENÉTICA Y HAB I L IDAD D E L TESTIGO QUE PERMITIÓ L A S R E L A C I O N E S S E X U A L E S DE 

L A PAREJA 284 

738. F O R M U L A C I Ó N DEFECTUOSA D E ERROR D E D E R E C H O POR FALTA D E A P R E C I A C I Ó N CONJUNTA 285 

739. RESOLUCIONES CONTRADICTORIAS Y ACCIÓN DE PETICIÓN DE HERENCIA. REAJUSTE DEL AVALÚO 

E N SEGUNDA INSTANCIA 285 

740. NO H A Y CARGOS SUBSIDIARIOS 291 

741. TIPICIDAD Y ATIPICIDAD C O N T R A C T U A L . E L C O N T R A T O D E A G E N C I A D E S E G U R O ES ATÍPICO, 

A U N Q U E L A I N T E R M E D I A C I Ó N SE E N C U E N T R E R E G U L A D A . ES D I F E R E N T E D E L A A G E N C I A 

C O M E R C I A L NO TANTO POR L A PROMOCIÓN, SINO POR L A GESTIÓN ESPEC IAL D E L D E SEGUROS. 

L A TERMINAC IÓN UN I LATERAL Y SU INDEMNIZAC IÓN 291 

742. APREC IAC IÓN FÁCT ICA DEL TESTIMONIO PRESENC IAL DE RELAC IONES S E X U A L E S 299 

743. NUL IDADES DE L A PROMESA POR FALTA DE P L A Z O O CONDIC IÓN 299 

744. ERROR EV IDENTE D E HECHO. PÓL IZA DE CUMPL IM IENTO Y SENTENCIA SUSTITUTIVA 299 

745. A L C A N C E DE L A REVISIÓN JUDICIAL EN PROCESO DE RESCISIÓN POR LES IÓN E N O R M E 304 

746. FALTA DE DETERMINACIÓN DEL OBJETO PROMETIDO, E N CASO D E INMUEBLE E N CONSTRUCCIÓN . 304 

747. PROMESA DE OBLIGACIÓN. INTERPRETACIÓN N E G O C I A L 305 

748. ERROR EV IDENTE DE HECHO E N L A INTERPRETACIÓN DE L A RESPONSABIL IDAD C O N T R A C T U A L 

D E M A N D A D A 306 

749. E L T ÍTULO DE M E R A TENENCIA N O IMPIDE POR SOLO L A PRESCRIPCIÓN 307 

750. MEDIO N U E V O E N L A C E N S U R A A L A P R U E B A GENÉT ICA 308 

751. L A P R U E B A DE LAS RELACIONES S E X U A L E S N O ES TARIFADA 309 

752. FALTA DE ATAQUE A LA PLURALIDAD DE UNIONES MATERIALES ENCONTRADAS POR E L TRIBUNAL 309 

753. INTERESES Y CORRECCIÓN MONETARIA INDIRECTA 310 

754. E L SOLO EXTRAVÍO DE U N CHEQUE DEPOSITADO N O G E N E R A I N D E M N I Z A C I Ó N D E PERJUICIOS 319 

755. L A SUBROGACIÓN D E L A S E G U R A D O R SOLO SE REF IERE A L A S U M A P A G A D A Y N O A O T R A 320 

756. INCONGRUENCIA C O N L A C A U S A PETENDI 322 

757. C A R G O D E DEFECTUOSO POR L A C A U S A L PR IMERA 322 

758. OMISIÓN DE AUDIENCIA PARA A L E G A R NO S A N E A D A 323 

759. PRUEBA DE L A REPRESENTACIÓN DE U N A PERSONA JURÍDICA REL IGIOSA E X T R A N J E R A 323 

760. L A SUBSIDIARIDAD ES IMPROCEDENTE E N L A PETICIÓN D E L ESTUDIO D E LOS C A R G O S 324 

761. E X E Q U Á T U R DE DIVORCIO E N A L E M A N I A 325 

762. L A G U A R D A N O EJECUTORIADA N O Q U E D A INCLUIDA E N E X E Q U Á T U R 326 

763. CONOCIMIENTO Y C A U S A L E S A L E G A D O S E N L A REVISIÓN E X T R A O R D I N A R I A 326 

764. ACCIÓN REIVINDICATORIA Y DESLINDE. ERROR EVIDENTE DE HECHO EN L A PRUEBA DEL DOMINIO 

D E L D E M A N D A N T E SOBRE EL I N M U E B L E 326 

765. L A S IMPLE R E L A C I Ó N A M O R O S A Y L A S R E L A C I O N E S E S P O R Á D I C A S N O C O N S T I T U Y E U N I Ó N 

M A R I T A L DE H E C H O 328 

766. NO H A Y N U L I D A D CON L A M U E R T E DE L A PARTE QUE TIENE A P O D E R A D O 330 

767. INDEXACIÓN EN L A RESTITUCIÓN DEL PRECIO POR C A U S A D E RESCISIÓN POR LESIÓN E N O R M E . . 330 

768. A L C A N C E DE L A IMPUGNAC IÓN 332 

769. C A R G O S DEFECTUOSOS 332 

770. M U T U O DISENSO Y R E V O C A C I Ó N UN I LATERAL D E L SEGURO D E S U S T R A C C I Ó N Y SUS EFECTOS 333 

771. PRETERMISIÓN DE L A INSTANCIA POR FALTA DE CONSULTA 337 

772. E R R O R D E D E R E C H O E N L A A P R E C I A C I Ó N D E L A S C L Á U S U L A S G E N E R A L E S D E L S E G U R O . 

DIFERENCIA ENTRE S U M A A S E G U R A D A Y VALOR EST IMADO 338 

773. P R U E B A GENÉTICA NO C O N C L U Y E N T E Y TESTIMONIO SIN CRED IB I L IDAD 339 

774. N U L I D A D DE A C T U A C I Ó N POR RECURSO IMPROCEDENTE POR R A Z Ó N D E C U A N T Í A 339 
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775. FUERO CONCURRENTE E N DOMICILIO SOCIAL Y E L D E L A S U C U R S A L 340 

776. LAS COSTAS N O SON PROPORCIONALES A L A C U A N T Í A 341 

777. C A R G A PROCESAL D E L PAGO DE PORTES E N L A OFICINA POSTAL 341 

778. FALTA DE C L A R I D A D E N E L C A R G O 342 

779. ADMIS IÓN P R E M A T U R A D E L RECURSO DE C A S A C I Ó N 342 

780. CONVENIO DE FRANCIA-COLOMBIA DE 1901. POSESIÓN DE M A R C A S ANTIGUAS Y M A R C A S NOTORIAS 343 

781. T ÍTULO ANTERIOR DEL REIV INDICANTE E INTERVERSIÓN D E L T ÍTULO 349 

782. L A INOPONIBILIDAD DE L A PARTICIÓN A L HIJO D E C L A R A D O C O M O N A T U R A L , PERMITE Q U E L A 
A C C I Ó N DE PETICIÓN DE HERENCIA PUEDA R E H A C E R A Q U E L L A 350 

783. RESPONSABIL IDAD E X T R A C O N T R A C T U A L Y CULPA G R A V E D E L A V Í C T I M A 352 

784. PRESCRIPCIÓN EXTINTIVA E N E L CONTRATO DE SEGURO. SENTENCIA SUSTITUTIVA 354 

785. ERROR EVIDENTE DE HECHO E N L A D E C L A R A C I Ó N DE L A M A D R E SOBRE RELACIONES SEXUALES . 

P R U E B A DE OFICIO 355 

786. CAPAC IDAD PROCESAL D E L HIJO POSTUMO Y L A C A R E N C I A A B S O L U T A D E PODER 356 

787. ERRORES DE HECHO Y DE DERECHO SOBRE P R U E B A GENÉT ICA 357 

788. EFECTOS PATRIMONIALES IPSO JURE DE L A SENTENCIA D E F IL IACIÓN T A M B I É N C O M P R E N D E EL 

DERECHO DE REPRESENTACIÓN HEREDITARIA 358 

789. A U T O N O M Í A Y RE LAT IV IDAD DE LOS EFECTOS D E L C O N T R A T O D E C R É D I T O D O C U M E N T A D O 

(CARTA DE CRÉDITO) FRENTE A L CONTRATO D E C O M P R A V E N T A C O N E L C U A L SE R E L A C I O N A . 

COSA J U Z G A D A DE L A SENTENCIA D E L EJECUTIVO 360 

790. E L CÓDIGO D E L M E N O R NO DEROGÓ EL T R Á M I T E ESPEC IAL D E I N V E S T I G A C I Ó N D E L A L E Y 75 

DE 1968 362 

791. S A N A CRÍTICA E N L A APREC IAC IÓN DE LAS PRUEBAS . L E Y 721 DE 2001 363 

792. ES DEFECTUOSA L A CITA ARBITRARIA O I N A D E C U A D A DE L A N O R M A D E DERECHO SUSTANCIAL. 

LO MISMO QUE E N C A S O DE A R G U M E N T A C I Ó N CONTRADICTORIA 364 

793. RESOLUCIÓN POR INCUMPLIMIENTO Y DISOLUCIÓN POR M U T U O DISENSO 367 

794. P R U E B A D O C U M E N T A L Y DOCUMENTOS SIN F I R M A 368 

795. I N D I C I O G R A V E E N L A C O N D U C T A P R O C E S A L D E L I N V E S T I G A D O E N P A T E R N I D A D ... 369 
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